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RESUMO

A procura de uma vida digna por meio da imigração é uma realidade crescente no mundo
globalizado. O Brasil tem sido um dos países que têm recebido imigrantes e suas famílias nas
mais variadas condições e inclusive em situação de vulnerabilidade. Neste ato de migrar, tem-
se percebido o aumento da presença de crianças imigrantes.  A partir  de 2018, houve um
crescimento  significativo  no  número de  crianças  e  adolescentes  imigrantes  registrados no
país. Em 2021, segundo relatório da OBMIGRA de 2022 esse grupo representava 30% do
total de imigrantes registrados no país. A partir de 2018, é que se observa o grande aumento
como mencionado acima, chegando a quase 30 mil crianças e adolescentes imigrantes no
território brasileiro. Cabe destacar que a maioria desses estudantes imigrantes estão no ensino
fundamental e tem se observado aumento da procura pelo ensino infantil nos anos de 2018,
2019 e 2020. Sob este aspecto, levantam-se questões voltadas aos direitos, proteção e acesso a
serviços essenciais, em especial o acesso à educação. Ante essas circunstâncias, a presente
pesquisa tem o objetivo geral de analisar os desafios das crianças imigrantes nas escolas de
Chapecó-SC  ante  a  garantia  do  direito  fundamental  à  educação.   Para  desenvolver  este
objetivo,  pretende-se  estudar  a  proteção  dos  direitos  das  crianças  imigrantes  frente  a
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988(CF/88), o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) em um comparativo com a legislação migratória brasileira  e identificar
com uma pesquisa ação nas escolas de Chapecó se o ordenamento jurídico brasileiro possui
meios para  superar as dificuldades/desafios encontradas pelas crianças imigrantes. A partir
destes delineamentos, como aporte teórico, o estudo se baseia em uma revisão bibliográfica
abrangente, com enfoque na CF/88, e as legislações nacionais inerentes ao tema de crianças e
imigração,  e  como  forma  contributiva  em  autores  e  pesquisadores  do  tema.  Acerca  da
metodologia, será dedutiva, com pesquisa bibliográfica e análise em livros, artigos científicos
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e no site SciELO, e também será realizada uma pesquisa-ação nas escolas de Chapecó-SC ( a
serem selecionadas entre municipais e ou estaduais ou se ambas), para responder ao objetivo
geral  e ao último objetivo. A pesquisa antes de ser aplicada passará pelo Comitê de ética da
UNOCHAPECÓ. Como a pesquisa está na sua fase inicial, não tem como indicar resultados,
mas  pretende-se  obter  informações  e  aproximar-se  da  realidade  diária  enfrentada  pelas
crianças imigrantes nas escolas, destacando os desafios. Além disso, o estudo poderá revelar
possíveis  incongruências  ou  insuficiências  nas  leis,  apontando  para  a  necessidade  de
melhorias na proteção dos direitos das crianças imigrantes.
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